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MOÇÃO Nº 029/2013
Assunto: Apelo
                                Apresento a Mesa, ouvido o Soberano Plenário e dispensadas ás formalidades regimentais, a presente Moção de Apelo para a não aceitação das propostas do Grupo de Trabalho constituído na Câmara Federal, que propõe alterações na Lei “Ficha Limpa” e legislação eleitoral.

Foi constituído pelo Presidente da Câmara Federal, Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN), um Grupo de Trabalho coordenado pelo Deputado Candido Vacarezza (PT-SP) e que tem como membros os líderes e vice-líderes dos partidos para propor alterações na legislação eleitoral e que analisa um Projeto de Lei Complementar que abranda alguns artigos da Lei da “Ficha Limpa”. No trecho mais polêmico, a proposta elimina a possibilidade de serem considerados “fichas sujas” os prefeitos, governadores e presidentes cujas contas tenham sido rejeitadas pelos tribunais de contas dos municípios, dos estados e da união.

A Lei da “Ficha Limpa” prevê que a Justiça Eleitoral deve declarar inelegíveis pelo prazo de oito anos, os gestores públicos que tenham contas reprovadas pelas respectivas Cortes de contas. O projeto sugere que seja suavizado também outro trecho da Lei da “Ficha Limpa”. A principal inovação dela foi à possibilidade de decretação de inelegibilidade do político a partir de uma condenação de segundo grau, aquela em que a sentença é decidida por um colegiado de juízes. Eliminou-se a necessidade de aguardar pelo “transito em julgado”, como os advogados se referem à fase do processo em que não há mais possibilidade de recorrer.

Além de impedir que os “fichas sujas” comecem a pedir votos já a partir da condenação em segunda instancia do Judiciário, a Lei determinou que o jejum de oito anos sem se candidatar, fosse contado a partir do julgamento final do processo. O projeto do Grupo de Trabalho da Câmara propõe uma mudança dessa regra: o período que separa a condenação provisória do julgamento definitivo seria descontado dos oito anos de inelegibilidade. Na prática: o “ficha suja” continuaria sendo excluído do jogo eleitoral a partir da condenação em segunda instancia, porém, supondo-se que ele recorra da sentença e que o recurso demore, digamos, cinco anos para ser julgado em termos definitivos, esse prazo será abatido de sua pena, bastando então cumprir apenas mais três anos de abstinência eleitoral.

A intenção é a de aprovar tudo até setembro deste ano, já que as mudanças só poderão ser aplicadas em 2014 se aprovadas com pelo menos um ano de antecedência das eleições.

Diante desses fatos e avaliando o quanto de cidadania democrática representou a conquista, através de iniciativa popular, da Lei da “Ficha Limpa” para o povo brasileiro, propomos a presente Moção de Apelo para não aceitação das propostas do Grupo de Trabalho da Câmara Federal que pretende mudar a Lei da “Ficha Limpa”, para favorecer chefes de Executivo que tenham cometido improbidades administrativas. 

De Ciência ao Presidente da Câmara Federal, Deputado Eduardo Alves, (PMDB), com cópia endereçada ao Coordenador do Grupo de Trabalho, Deputado Candido Vacarrezza (PT-SP).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                
                                    Plenário Verador José Chiquetto,

                                    Louveira, 25 de junho de 2013. 
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